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Torna-se público que o M un icíp io  do Crato/CE, por meio da SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE,realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA,nos term os da Lei n9

14.133, de is  de abril de 2021, do Decreto M unicipa l ns 1602001/2023, e demais legislação 
aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

DO ACESSO AO EDITAL E DO LOCAL DE REALIZAÇÃO

O Edital está disponível gratuitamente nos sítios eletrônicos oficiais:
https://licitacoes.tce.ce.gov.br/,

https.7/pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebendo proposta&pagina= l 

https://crato.ce.gov.br/licitacao.php

O certame será realizado por meio do sistema eletrônico:https://compras.gov.br

CRITÉRIO DE JULGAMENTO
INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS
DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO
REGIME DE ENTREGA
M O DO  DE DISPUTA

PREGOEIRO

MENOR PREÇO 
21/10/2024 

04/11/2024 
0 9 H - 04/11/2024 

R$ 2.357.600,00 

POR DEMANDA 
ABERTA
VALÉRIA DO CARMO MOURA

1. OBJETO
1 .1 . O objeto da presente licitação é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
FORNECIMENTO DE OXIGÊNIO MEDICIAL (02) PARA USO DOMICILIAR, COM  CILINDROS EM 
COMODATO, GARANTINDO U M  SUPRIMENTO CONTÍNUO E CONFIÁVEL DESSE RECURSO, 
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CRATO-CEconforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
1.2. A licitação será dividida em Lotes, form ados por um ou mais itens, conforme tabela 
constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos
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grupos forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que os 
compõem.

1.3. DOS RECURSOS ORÇAM ETÁRIOS:

1.3.1. As despesas desta presente licitação correrão a cargo da Dotação do Orçamento 

de2024, com recursos da seguinte Dotação Orçamentária: 1402.10.302.0113.2.103 -  Gestão e 
Expansão Ambulatorial e Hospitalar -  MAC, 1402.10.305.0110.2.112 -  Ações Permanentes de 
Enfrentamento a COVID 19 no SUS. Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 -  Outros Serviços de 
Terceiros -  Pessoa Jurídica.

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 
credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema 
de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras).

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até 
o terce iro  dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.
2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e form alm ente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
pela informação, devendo proceder, im ediatamente, à correção ou à alteração dos registros 
tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem  desatualizados.
2.4. A não observância do disposto no item  anterior poderá ensejar desclassificação no 

m om ento da habilitação.
2.5. OLOTEserá de ampla disputa. Será garantida aos licitantes m icroempresas, empresas 
de pequeno porte e cooperativas que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal n° 
11.488/2007, como critério de desempate, preferência de contratação nos term os previsto na 
Seção I do Capítulo V da Lei Com plem entar n° 123/2006 e alterações introduzidas pela lei 

com plem entar 147/2014.
2.6. Será concedido tratam ento favorecido para as m icroempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da lei 14.133 de 2021,para o 
agricultor fam iliar, o produtor rural pessoa física e para o m icroem preendedor individual - 
ME!, nos lim ites previstos da Lei Com plem entar n9 123, de 2006 e do Decreto n.9 8.538, de 

2015.
2.7. NÃO PODERÃO DISPUTAR ESTA LICITAÇÃO:
2.7.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
2.7.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurí­
dica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecim ento de bens a ele relacionados;
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2.7.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto bási­
co ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fo r­
necimento de bens a ela necessários;

2.7.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tem po da licitação, impossibilitada de 
partic ipar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.7.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econôm ica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terce iro  grau;

2.7.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei ns 6.404, de 15 
de dezem bro de 1976, concorrendo entre si;

2.7.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, te ­

nha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho in­
fantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação 

de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.7.8. Agente público do órgão ou entidade licitante;
2.7.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;A vedação à participações de interessadas que 
se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se justifica na medida em que nas 
contratações é bastante corriqueiro a participação de empresas de pequeno e médio porte, às 
quais, em sua maioria, apresentam o m ínim o exigido no tocante à qualificação técnica e 
econôm ico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza, o 
que não tom ará restrito o universo de possíveis licitantes individuais. A ausência de consórcio 
não trará prejuízos à competitiv idade do certame, visto que, em regra, a formação de 
consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade 
ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam  condições de suprir os 
requisitos de habilitação do edital e ainda não teriam  as condições necessárias a execução do 
objeto individualmente. Nestes casos, a Adm inistração, com vistas a aumentar o número de 
participantes, adm ite a formação de consórcio. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder 
Público, na condição de contratante, a escolha da participação, ou não, de empresas 
constitu ídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, conforme se depreende 
da literalidade do texto da Lei no 14.133/21, que em seu Art. 15 que atribui à Adm inistração a 
prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos motivos já 
expostos, conclui-se que a vedação de constitu ição de empresas em consórcio, para o caso 
concreto, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da 
competitiv idade, econom icidade e moralidade. Ressalte-se que a decisão com relação à 
vedação à participação de consórcios, para o caso concreto em análise, visa exatamente 
afastar a restrição à competição, na medida que a reunião de empresas que, individualmente,
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poderiam  prestar os serviços, reduziria o número de licitantes e poderia, eventualmente, 
proporcionar a formação de conluios/cartéis para manipular os preços nas licitações.
2.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
2.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contra­
to agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou em pre­
go, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § l g do art. 99 da Lei n9
14.133, de 2021;

2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também  aplicado ao licitante que atue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetiv idade da san­

ção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devida­
mente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade juríd ica do licitante.
2.9. A critério da Adm inistração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades de 
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que 

sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo eco­

nômico.
2.11. O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 
que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executi­
vo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcial­
mente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiam ento ou da contrapartida nacional, não poderá parti­
cipar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou 

que seja declarada inidônea nos term os da Lei n9 14.133/2021.
2.13. A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou fun­
cionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de pro­
postas e lances e de julgamento
3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a propos­
ta com o preço ou o percentual de desconto, conform e o critério de julgamento adotado nes­
te Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sis­

tema, que:
3.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos
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direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos term os de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em defin itivo e que cumpre plenamente os requisitos de ha­
bilitação definidos no instrumento convocatório;

3.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
term os do artigo 7o, XXXIII, da Constituição;

3.3.3. Não possuí empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. l q e no inciso III do art. 59 da Constituição Federal;

3.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabili­
tado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n9 14.133, de 
2021.
3.5. O fornecedor enquadrado como m icroempresa, empresa de pequeno porte ou socie­

dade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cum ­
pre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complem entar n9 123, de 2006, estando 

apto a usufruir do tratam ento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o dis­
posto nos §§ I a ao 3S do art. 4a, da Lei n.9 14.133, de 2021.
3.5.1. No ITEM/LOTE exclusivo para participação de m icroempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquelel- 

TEM/LOTE.
3.5.2. Nos ITENS/LOTESem que a participação não fo r exclusiva para m icroempresas e em ­
presas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efe ito de o lic i­
tante não ter direito ao tratam ento favorecido previsto na Lei Complementar n9 123, de 2006, 
mesmo que m icroempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.5 sujeitará o licitante às san­
ções previstas na Lei n9 14.133, de 2021, e neste Edital.
3.7. Os licitantes poderão retirar ou substitu ir a proposta ou, na hipótese de a fase de habi­
litação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os docu­
mentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos docu­
mentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de aber­

tura da sessão pública e da fase de envio de lances.
3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 
dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar
o seu valor final m ínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento 

da proposta e obedecerá às seguintes regras:
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3.10.1. A aplicação do intervalo m ínim o de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 
que cobrir a m elhor oferta; e

3.10.2, Os lances serão de envio autom ático pelo sistema, respeitado o valor final m ínimo, 
caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem  acima.

3.11. O valor final m ínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sis­
tema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
3.11.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério  de julgamento por menor preço;

3.11.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 
quando adotado o critério de julgamento por m aior desconto.
3.12. O valor final m ínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na fo r­

ma do item 3.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou enti­
dade promotora da licitação, podendo ser d isponibilizado estrita e permanentem ente aos 
órgãos de controle externo e interno.

3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo lic itatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens em itidas pela Adm inistração ou de 

sua desconexão.
3.14. O licitante deverá comunicar im ediatam ente ao provedor do sistema qualquer aconte­
cim ento que possa comprom eter o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema e le trô­
nico, dos seguintes campos:
a) Valor unitário e total de todos os itens do Lote e seu valor global.
b) Marca (se for o caso)
c) Fabricante (se for o caso)
4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previ- 
denciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indi­

retamente na execução do objeto.
4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alte­

ração, sob alegação de erro, om issão ou qualquer outro pretexto.
4.5. Se o regime tributário da empresa im plicar o recolh im ento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolh im entos da 

empresa nos últimos doze meses.
4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento se­
rão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
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4.7. Na presente licitação, a M icroem presa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se be­
neficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional.

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprim ento das disposi­
ções nelas contidas, em conform idade com o que dispõe o Termo de Referência, assum indo o 

proponente o comprom isso de executar o objeto lic itado nos seus termos, bem como de fo r­
necer os materiais, equipamentos, ferram entas e utensílios necessários, em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição.

4.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta)dias. a contar da data 
de sua apresentação.

4.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regên­
cia de contratações públicas federais, quando participarem  de licitações públicas;
4.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de m aior desconto, o preço já decorrente da ap li­
cação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 3.9.

4.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Adm inistração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o de­
vido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 
medidas necessárias ao exato cumprim ento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Consti­
tuição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao paga­
mento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre- 

preço na execução do contrato.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 
m eio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substitu ir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando fo r o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 

os licitantes.
5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encam inhar lances exclusivamente 
por meio de sistema eletrônico, sendo im ediatam ente informados do seu recebimento e do 

valor consignado no registro.
5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do LOTE.
5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
5.7. o  licitante somente poderá oferecer lance de valor inferiorao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.
5.8. O intervalo m ínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances interm ediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser 1 (um) segundo.
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5.9. O licitante poderá, uma única vez, exclu ir seu últim o lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequí­
vel.

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "a- 
berto", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez m inutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
m inutos do período de duração da sessão pública.

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 
dois m inutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conform e a or­

dem final de classificação.
5.11.4. Definida a m elhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em se­
gundo lugar fo r de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de 
apoio, poderá adm itir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
5.11.5. Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários.
5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "a- 
berto e fechado", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 

fechado.
5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze m inutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento im inente dos lances, após o que transcor­
rerá o período de até dez m inutos, a leatoriam ente determ inado, findo o qual será autom ati­
camente encerrada a recepção de lances.
5.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem  anterior, o sistema abrirá oportunidade para 
que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 
superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco m inutos, o qual será 

sigiloso até o encerramento deste prazo.
5.12.3. No procedimento de que trata o subitem  supra, o licitante poderá optar por manter o 

seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar m elhor lance.
5.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 
oferecer um lance final e fechado em até cinco m inutos, o qual será sigiloso até o encerra­

mento deste prazo.
5.12.5. Após o térm ino dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
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5.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "fe­
chado e aberto", poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem 
a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez 
por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e 
sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

5.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.13, po­
derão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, 
oferecer novos lances sucessivos.

5.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez m inutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
m inutos do período de duração da sessão pública.
5.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 
dois m inutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

5.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a o r­

dem final de classificação.
5.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em se­
gundo lugar fo r de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de 
apoio, poderá adm itir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
5.13.6. Após o reinicio previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apre­

sentar lances intermediários.
5.14. Após o térm ino dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
5.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.
5.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tem po real, 
do valor do m enor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
5.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão,
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
5.18. Quando a desconexão do sistema eletrôn ico para o Pregoeiro persistir por tem po su­
perior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio e le trô­

nico utilizado para divulgação.
5.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
5.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de m icroempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial, O sistema identificará em coluna 
própria as m icroempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à com pa­
ração com os valores da primeira colocada, se esta fo r empresa de maior porte, assim como
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das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Com ple­
mentar n2 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n̂  8.538, de 2015.

5.20.1. Nessas condições, as propostas de m icroempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem  na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou m elhor 
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

5.20.2. A m elhor classificada nos termos do subitem  anterior terá o d ireito de encam inhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriam ente em valor inferior ao da primeira coloca­
da, no prazo de 5 (cinco) m inutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto.

5.20.3. Caso a m icroempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes m icroempresa 
e empresa de pequeno porte que se encontrem  naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem  
anterior.

5.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas m icroempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

m elhor oferta.
5.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lan­
ces finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
5.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei ns 14.133, de 2021, nesta ordem:
5.21.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta em ato contínuo à classificação;
5.21.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efe ito de atesto de cum prim ento de 

obrigações previstos nesta Lei;
5.21.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 

no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
5.21.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orienta­

ções dos órgãos de controle.
5.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e servi­

ços produzidos ou prestados por:
5.21.2.1. Empresas estabelecidas no territó rio  do Estado ou do Distrito Federal do órgão 
ou entidade da Adm inistração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Municíp io, no territó rio  do Estado em que este se localize;

5.21.2.2. Empresas brasileiras;
5.21.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no

País;
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5.21.2.4. Empresas que comprovem  a prática de mitigação, nos termos da Lei n9 12.187, 
de 29 de dezembro de 2009.

5.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

prim eiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto defin ido para 
a contratação, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resul­
tado do julgamento.

5.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classifica­

ção inicia lm ente estabelecida, quando o prim eiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo defin ido pela 
Adm inistração.

5.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes.

5 .22.3 .0  resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório.

5 .22.4 .0  Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02h (duas 

horas), envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, a- 
companhada, se fo r o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confir­

mação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
5.22.5. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação funda­
mentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
5.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta.

6. FASE DE JULGAMENTO
6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei n9 14.133/2021, legislação correlata e no item do edital, especial­
mente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura con­

tratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
6.1.1. S1CAF
6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controla- 
doria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e
6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas -  CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
6.2, A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também  de 
seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.
6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impediti­
vas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
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6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de forne­
cim ento sim ilares, dentre outros.

6.3.2. 0  licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassifi­
cação.

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação.

6.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as con­
dições de participação, será iniciado o procedim ento de habilitação.
6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratam ento favorecido às ME/EPPs, o Pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 
conform idade com os itens 2.6 e 3.5 deste edital.

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratam ento favorecido, o 

Pregoeiro examinará a proposta classificada em prim eiro lugar quanto à adequação ao objeto 
e à com patib ilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital 

e em seus anexos.
6.7. Em se tratando de serviços com fornecim ento de mão de obra em regime de dedica­

ção exclusiva, a fim de assegurar o tratam ento isonôm ico entre as licitantes, informa-se que 
foram  utilizados os seguintes acordos, dissídios ou convenções coletivas de trabalho no cálcu­
lo do valor estimado pela Adm inistração:
6.7.1. Não se aplica.
6.7.2. 0(s) sindicato(s) indicado(s) no subitem  acima não é (são) de utilização obrigatória 
pelos licitantes, mas, ao longo da execução contratual, sempre se exigirá o cum prim ento dos 
acordos, dissídios ou convenções coletivas adotados por cada licitante/contratado.
6.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:
6.8.1. Contiver vícios insanáveis;
6.8.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
6.8.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem  acima do preço máximo definido 

para a contratação;
6.8.4. Não tiverem  sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Adm inistração;
6.8.5. Apresentar desconform idade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável.
6.9. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valo­
res inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Adm inistração.
6.9.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligên­

cia do Pregoeiro, que comprove:
6.9.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
6.9.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessi­
dade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a em­
presa comprove a exequibilidade da proposta.

i M
P R O C U R A D O R I A  G E R A I  DO M U N I C Í P I O  / .

Palácio Alexandre Arraes largo Júlio Saraiva, S /N  - Centro - CEP: 03.100-34? - Crato, Ceará, Brasil F "



PROCURADORIA 
GERAI  DO MUNICÍPIO

SETOR DE LICITAÇÕES

> PREFEITURA DO

CRATO

6.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus res­
pectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 
Adm inistração, o licitante classificado em prim eiro lugar será convocado para apresentar Pla­
nilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, 
sob pena de não aceitação da proposta.

6.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apre­
sentar à Adm inistração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e 

dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Adm inistração, bem como com deta­
lhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os res­
pectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, adm itida a utilização dos 
preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação 

semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispen­
sáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do 
contrato.

6.11.2. Em se tratando de serviços com fornecim ento de mão de obra em regime de dedica­

ção exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Adm inistração, o licitante 
deverá indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execu­

ção contratual.
6.11.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Adm inistração como referên­
cia, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas adm itida pelo ato con­
vocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade;
6.11.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida 
pela Adm inistração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não 
contrariem  dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de 
produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta.
6.11.5. Para efe ito do subitem anterior, adm ite-se a adequação técnica da metodologia em ­
pregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as 

condições para a justa remuneração do serviço.
6.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 
desde que não haja majoração do preçoe que se comprove que este é o bastante para arcar 

com todos os custos da contratação;
6.12.1 .0  ajuste de que trata este dispositivo se lim ita a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas;
6.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolh im ento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime.
6.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprim ento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especia­

lizada no objeto.
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6.14. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado 
em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob 
pena de não aceitação da proposta.

6.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interes­
sados, incluindo os demais licitantes.

6.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

6.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justifica­

tiva aceita pelo Pregoeiro ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas 
neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

6.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de 
uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

7. FASE DE HABILITAÇÃO
7.1. Os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de 
realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos term os dos arts. 62 a 
70 da Lei n9 14.133, de 2021, que são:
7.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA

7.1.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

7.1.1.2. M icroem preendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de M icro- 
em preendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenti­
cidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

7.1.1.3. No caso de Sociedade empresária, sociedade lim itada unipessoal -  SLU ou soci­
edade identificada como empresa individual de responsabilidade lim itada - EIRELI: inscrição 
do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento com probatório de 
seus administradores;

7.1.1.4. No caso Sociedade Simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento com probatório de seus 

adm inistradores;

7.1.1.5. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamen­
te, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
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7.1.1.6. Sociedade cooperativa; ata de fundação e estatuto social, com a ata da assem­
bleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n̂  
5.764, de 16 de dezembro 1971;

7.1.1.7. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao P ro n a f-  DAP ou DAP-P válida, ou, 
ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Fam iliar e do De­
senvolvim ento Agrário, nos term os do art. 4^ §2^ do Decreto ns 10.880, de 2 de dezembro de 
2024{onde couber);

7.1.1.8. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS -  CEI, que comprove a 
qualificação como produtor rural pessoa física, nos term os da Instrução Normativa RFB n. 971, 
de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165)(onde couber);

7.1.1.9. Ato de autorização para o exercício da atividade(onde couber);

7.1.1.10. Documento de identificação do responsável legal (com foto) válido na forma da 
Lei;

7.1.1.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as a ltera­

ções ou da consolidação respectiva.

7.1.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

7.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

7.1.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se 
houver, relativo ao dom icílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e com ­
patível com o objeto contratual;

7.1.2.3. Prova de regularidade com a Fazenda federal, estadual e municipal do dom icílio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

7.1.2.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 
cum prim ento dos encargos sociais institu ídos por lei;

7.1.2.5. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho (Mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efe ito de negativa, nos term os do Título V ll-A  da Conso­
lidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n2 5.452, de l 2 de maio de 1943);

7.1.2.6. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipa l 
relacionados ao objeto contratual, deverá com provar tal condição mediante a apresentação 
de declaração da Fazenda respectiva do seu dom icílio  ou sede, ou outra equivalente, na forma 

da lei;

7.1.2.7. O fornecedor enquadrado como m icroem preendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratam ento d iferenciado previstos na Lei Complem entar n.2 123, de
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2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e mu­
nicipal;

7.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FNANCEIRA:

ferente à fabricação e envase de gases medicinais, juntam ente com a ficha de Informação de 

Segurança de Produtos Quím icos -  FISPQ com provando a pureza/concentração de 99% dos 

produtos;

dade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou 
com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas ju r í­
dicas de d ireito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional 

competente, quando for o caso.

7.1.4.3.1. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo m ínimo, a apresenta­
ção e o som atório de diferentes atestados executados de forma concom itante.

7.1.4.3.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 
matriz ou da filial do fornecedor.

7.1.4.3.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 
da legitim idade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Adm inistração, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

7.1.5. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalh ista e 
econôm ico-financeiro, poderáser substituída pelo registro cadastral noSICAF.
7.1.6. A qualificação econôm ico-fínanceira é exigida em virtude da necessidade de com pro­
vação da capacidade financeira, tendo em vista que o objeto busca contratação com aplicação 
de valores em oxigênio medicinal bem como atender as exigências naturais do S1CAF.
7.2. Quando perm itida aparticipação de empresas estrangeiras que não funcionem  no País, 
as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, in icia lm ente 

apresentados em tradução livre.
7.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 
para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos

7.1.3.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais de­
monstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;

7.1.3.2. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo d istribu idor da sede do 
licitante.

7.1.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

7.1.4.1. Alvará expedido pela Vigilância Sanitária da Sede da Licitante;

7.1.4.2. Comprovante de Autorização da ANVISA do fabricante/produtor da marca, re-

7.1.4.3. Comprovação de aptidão para o fornecim ento de bens sim ilares de complexi-
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para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos te r­
mos do disposto no Decreto ns 8.660. de 29 de janeiro de 2016. ou de outro que venha a 
substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em origi­
nal, ou cópia.

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral em itido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido fe ito em 
obediência ao disposto na Lei n̂  14.133/2021.

7.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma 
da lei (art. 6 3 ,1, da Lei ns 14.133/2021).

7.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a decla­

ração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
7.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econôm icas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos d ire i­
tos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infrale- 
gais, nas convenções coletivas de trabalho e nos term os de ajustamento de conduta vigentes 

na data de entrega das propostas.
7.9. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
7.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos me­
diante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 
à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.
7.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
SICAFe mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proce­
der, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem  desatualizados
7.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

m omento da habilitação.
7.11. A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades em is­
sores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
7.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contem plados no SICAF se­
rão enviados por meio do sistema, em form ato digital, no prazo de 02h (duas horas), pro rro­

gável por igual período, contado da solicitação do Pregoeiro.
7.11.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e 
lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto.
7.12. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos som ente será 

feita em relação ao licitante vencedor.

PROCURADORIA
GERAL DO M U NIC ÍP IO

SETOR DE LICITAÇÕES

P R E FE IT U R A  D O

CRATO

P R O C U R A D O R I A  G E R A L  DO M UN I C Í P I O
Palácio Alexandre Arraes Largo Júlio Saraiva, S/N - Centro - CEP: 63.100-34? - Crato, Ceará, Brasil



PR O C U R A D O R IA  j p R E F E I T U K A  D O
GERAL 0 0  MUNICÍPIO I 1 ^ D A T A

SETOR DE LICITAÇÕES , V

7.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propos­
tas, e apenas do licitante mais bem classificado.

7.12.2. Respeitada a exceção do subitem  anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase 
de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 
verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.
7.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será perm itida a substituição ou 
a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

7.13.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos lic i­
tantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
7.13.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas;

7.14. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fun­

damentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habili­

tação e classificação.
7.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro e- 
xaminará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no su­

bitem  7.11.1.
7.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 

trata o subitem anterior.
7.17. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 
caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

8. RECURSOS
8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou ina-
bilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art,.165

da Lei n9 14.133, de 2021.
8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 

da ata.
8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habi­

litação ou inabilitação do licitante:
8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) m inu­

tos.
8.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intim ação ou 

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
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8.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 19 do art. 17 da Lei n?
14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de in­
tim ação da ata de julgamento.

8.4. Os recursos deverão ser encam inhados em campo próprio do sistema.
8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encam inhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua de­

cisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 
3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elem entos indispensáveis à defesa de seus interes­

ses.
8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efe ito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitam en­

to.

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

e letrônico

https://licitacoes.tce.ce.RQv.br/,
https://pncp,go¥.br/app/editais?q=&status=recebendo proposta&pagina= lhttps://crato.ce.g 
ov.br/ricitacao.php.

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS
9.1. As penalidades e sanções referentes ao certame serão dispostas em edital, conforme 
disposição do Setor de Licitações e Contratos, e atenderão aos moldes da Lei Federal n̂  

14.133/2021.
9.2. As penalidades e sanções que deverão constar em m inuta contratual e m inuta da ata 
devem atender ao disposto abaixo.
9.3. 0  contratado será responsabilizado adm inistrativam ente pelas seguintes infrações:

9.3.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
9.3.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Adm inistração, ao 
funcionam ento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
9.3.3. Dar causa à inexecução tota l do contrato;
9.3.4. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
9.3.5. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado;
9.3.6. Prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
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9.3.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

9.3.8. Comportar-se de modo inidôneo ou com eter fraude de qualquer natureza;
9.3.9. Praticar ato lesivo previsto no art. 5  ̂da Lei n? 12.846, de i s  de agosto de 2013.

9.4. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações adm inistrativas previstas nesta Lei as 
seguintes sanções:

9.4.1. advertência;

9.4.2. multa;

9.4.3. Impedimento de licitar e contratar;
9.4.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

9.5. Na aplicação das sanções serão considerados:
9.5.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
9.5.2. as peculiaridades do caso concreto;
9.5.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
9.5.4. Os danos que dela provierem para a Adm inistração Pública;

9.5.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.
9.6. A sanção prevista no item 11.4.1 será aplicada exclusivamente pela infração adm inis­

trativa prevista no item 11.3.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
9.7. A sanção prevista no item 11.4.3 será aplicada ao responsável pelas infrações adm inis­
trativas previstas nos itens 11.3.2,11.3.3,11.3.4 e 11.3.5, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Ad­
m inistração Pública direta e indireta do M un icíp io  do Crato/CE, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos, a ser defin ido em processo de penalização.
9.8. A sanção prevista no item 11.4.4 será aplicada ao responsável pelas infrações adm inis­
trativas previstas nos itens 11.3.6, 11.3.7, 11.3.8 e 11.3.9, bem como pelas infrações adm inis­
trativas previstas nos itens 11.3.2, 11.3.3, 11.3.4 e 11.3.5 que justifiquem a imposição de pe­
nalidade mais grave que a sanção referida no 11.7, e impedirá o responsável de licitar ou con­
tratar no âmbito da Adm inistração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 
pelo prazo m ínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, a ser defin ido em processo de 
penalização.
9.9. A sanção estabelecida no item 11.4.4 será precedida de análise jurídica e é de com pe­

tência exclusiva do Secretário Municipal;
9.10. As sanções previstas nos itens 11.4.1, 11.4.3 e 11.4.4 poderão ser aplicadas cum ulati­

vam ente com a prevista no item 11.4.2.
9.11. A aplicação de multa se dará:
9.11.1. M oratória  de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor do 

contrato, até o lim ite de 10 (dez) dias;
9.11.2. Compensatória, para as infrações descritas nos itens 11.3.6 e 11.3.9, de 0,5% a 5% do 

valor do Contrato.
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9.11.3. Compensatória, para a inexecução tota l do contrato prevista no item 11.3.3, de 5% a 
10% do valor do Contrato.

9.11.4. Para infração descrita no item 11.3.2, a multa será de 10% a 15% do valor do Contrato.
9.11.5. Para infrações descritas no item 11.3.5, a multa será de 1% a 5% do valor do Contrato.

9.11.6. Para a infração descrita no item 11.3.1, a multa será de 1% a 10% do valor do Contrato.
9.12. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Adm inistração ao contratado, além da perda desse valor, a d ife­

rença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
9.13. Na aplicação da sanção prevista no item 11.4.2, será facultada a defesa do interessado 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
9.14. A aplicação das sanções previstas nos itens 11.4.3 e 11.4.4 requererá a instauração de 
processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta conforme Lei Federal 
n̂  14.133/2021, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o contratado para, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e 
especificar as provas que pretenda produzir.

9.15. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Adm inistração a converta em com ­

pensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 

sanções previstas nas disposições legais.
9.16. O procedimento de responsabilização será regido por Instrução Normativa a ser firm a­

da pela adm inistração pública.

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na apli­
cação da Lei ng 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da 

data da abertura do certame.
10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio e le­
trôn ico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, lim itado ao último dia útil anterior à data da 

abertura do certame.
10.3. A impugnação e o pedido de esclarecim ento poderão ser realizados por forma e le trô­
nica, pelos seguintes meios: Solicitadas oficia lm ente pelo endereço e letrôn ico licitacra- 

to@ gm ail.com .
10.3.1. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame.
10.3.2. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
10.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do cer­

tame.

11. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
11.1. Será divulgada ata da sessão púbiica no sistema eletrônico.

P R O C U R A D O R I A  G E R A L  DO M U N I C Í P I O
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11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
prim eiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

11.3. Todas as referências de tem po no Edital, no aviso e durante a sessão pública observa­
rão o horário de Brasília - DF.
11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da am plia­
ção da disputa entre os interessados, desde que não comprometam  o interesse da Adm in is­

tração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propos­
tas e a Adm inistração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independen­

tem ente da condução ou do resultado do processo licitatório.
11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Adm inistração.
11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonom ia e do interesse público.
11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais pe­
ças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
11.10. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
a) Anexo I -T e rm o  de Referência;
a .l)  Apêndice do Anexo I -  Estudo Técnico Prelim inar;
b) Anexo i l -M o d e lo  de Proposta;

c) Anexo III -  M inuta do Contrato.
Crato-CE, 17 de outubro de 2024.

utyell Roney Rodrigues 
Analista de Gestão 
Setor de Licitação

M ilenna A iencar Brasil 
Secretaria Adjunta de Saúde
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ANEXO I -  TERMO DE REFERÊNCIA

Apêndice - ETP
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1. DO OBJETO

SECRETARIA
ÜE SAÚDE

TERMO DE REFERÊNCIA 

Referência processo fluxus n° 64612024 

Referência ETP n° 08/204

Contratação de empresa especializada em fornecimento de oxigênio medicinal (02),

para uso domiciliar, com cilindros em comodato, garantindo um suprimento 4ontínuo e
í

confiável desse recurso através da Secretaria de Saúde do município do Crato-CE.

\M IUAP \R ]J(  II' Ví \ 0
M IM < w \ n i j spi ( M ic vr \» 1 ND OM I) \ AI O KI M I \ \ i  ou  i o i  a ,

1 18082
Ar Respirável - Manutenção 
Equipamento Autônomo

M3 20.000 R$117,88 R$ 2,3575.600,00

l
1.1 .0  objeto decorreu de estudo de solução, com fundamentação e análises constantes 

do Estudo Técnico Preliminar n° 08/2024.
1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 

Decreto n° 1602001/2023 — GP.
1.3. A justificativa desta contratação se evidencia na necessidade em atjender aos 

pacientes que fazem o uso de oxigênio fora do ambiente hospitalar. A oxigenoterapía 

domiciliar prolongada (ODP) melhora a sobrevida dos pacientes com insuficiência 

respiratória crônica. O tratamento domiciliar para os pacientes, que apresentam 

indicação clínica de aporte suplementar de oxigênio, disponibilizado para usuários da 
rede municipal de saúde, reduz o tempo de internação hospitalar e proporciona maior 

conforto aos pacientes. j 

Atualmente o município do Crato atende a 47 (quarenta e sete) pacientes que fazem o 
uso da oxigenoterapía domiciliar e entendemos que a manutenção deste serviço pela 

Secretaria Municipal da Saúde (SMS), é um direito constitucional, tendo em .vista que a 

saúde é um direito de todos e dever do Estado. j

A justifica encontra-se também pormenorizado em tópico específico do Estudo Técnico 

Preliminar n° 08/2024, anexo obrigatório deste Termo de Referência.
1.4. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024.
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2. FORMA DA CONTRATAÇÃO

2 .1. Esta contratação se dará através de licitação por Pregão Eletrônico; \

2 .2 . Não será utilizado o sistema de registro de preços. j
í

2.3. O critério de julgamento será: menor preço. |

2.4. Não será aceita a participação de consorcio de empresas pelo motivo de que nas 

contratações é bastante corriqueiro a participação de empresas de pequencj e médio 

porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação 

técnica e econômico-finaneeira, condições suficientes para a execução dei contratos 

dessa natureza, o que não tomará restrito o universo de possíveis licitantes iijdividuais. 

A ausência de consórcio não trará prejuízos à competitividade do certame, visto que, em 

regra, a formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve
I

questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, 

não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital e ainda ião teriam 

as condições necessárias a execução do objeto individualmente.

Ressalte-se que a decisão com relação à vedação à participação de consórcios, para o 

caso concreto em análise, visa exatamente afastar a restrição à competição, na medida 
que a reunião de empresas que, individualmente, poderiam prestar os serviço^, reduziria

o número de licitantes e poderia, eventualmente, proporcionar a formação de 

conluios/cartéis para manipular os preços nas licitações.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
3.1. Subcontratação
3.1.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

3.2. Garantia da contratação
3.2.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei 

n° 14.133, de 2021, pela razão da natureza do objeto. 1

3.3. Sustentabilidade
3.3.1. Devem ser seguidos os requisitos contidos no Guia Nacional de C 
Sustentáveis, além dos critérios eventualmente inseridos pela natureza do obj

3.4. Vistoria.
3.4.1. Não há necessidade de vistoria

M itratações

:to.
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4. REQUISITOS DO FORNECEDOR

4.1. Para fins de habilitação deverá o licitante comprovar os requisitos dos aijtigos 62 a 

70 da Lei n° 14.13 3/21, melhor detalhado em edital. j

4.2. Qualificação Técnica j

4.2.1. A contratada deverá observar as normas previstas na Resolução -j RDC n°
í

301/2019 e IN 38/2019 e demais normas vigentes ou que venham a ser publicadas 

durante a vigência contratual. f

4.2.3. Alvará expedido pela Vigilância Sanitária da Sede da Licitante. I

4.2.4. Comprovante de Autorização da ANVISA do fabricante/produtor da marca, 

referente à fabricação e envase de gases medicinais, juntamente com a Ficha de 

Informação de Segurança de Produtos Químicos -  FISPQ comprovando a 

pureza/concentração de 9 9 %  dos produtos. j

4.2.5. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou 

com o item pertinente, ppr meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho 

profissional competente, jquando for o caso.
4.2.6. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação 

e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.
4.2.7. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 

ou da filial do fornecedor.
4.2.8. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia
f

do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que 

foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. j

5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com [as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial.
5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, ò 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
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5.3. Ao assinar o contrato, o contratado deve definir preposto para contatos e

providências, bem como seus contatos telefônicos e via E-mail. |
i

5.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim.

5.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. J

5.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das íobrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução dc) objeto, do 

plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 

dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. j

5.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
|

contrato: Lívia Alencar Tavares Eugênio de Sousa e Andressa Salviano Alvès da Silva,
1

e atender a todos os regramentos referentes a sua temática, conforme a Lei n°j 14.133, de 

2021, art. 117, caput e Anexo VI do Decreto Municipal 1602001/2023-GP e portaria dê 

designação n° 219/2024 - SMS j
5.8. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes djo início da 

prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à 

execução do objeto contratado. }

jmumcar as 

ue qualquer

6. REGIME DE EXECUÇÃO
6 .1 .0  serviço deverá ser iniciado a partir da assinatura do contrato
6.2. Caso não seja possível o início na data assinalada, a empresa deverá c 
razões respectivas com pelo menos 02 (dois) dias de antecedência para q 
pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e 

força maior. [
6.3. A comunicação deve atender ao item 5 deste Termo de Referência. j

I
6.4 O prazo de entrega, do objeto licitado (entrega/substituição dos cilindros em 

comodato/recarga do gás) deverá ser de 24 (vinte e quatro) horas, a partir 4a solicitação

pelo (a) usuário (a) ou cuidador (a). j
1

^  ̂ A emoresa contratada deverá realizar a recarga dos cilindros fojmecidos em
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comodato, como também a substituição e retirada, diretamente na residência dós 
pacientes, mediante solicitação da contratante, [

6.6. Os cilindros deverão ser entregues na capacidade de 10m3 i
I

6.7. Os cilindros fornecidos em comodato deverão estar acompanhados |le válvula

reguladora com fluxômetro e copo umidificador. !
i?

6.8. Não é necessário o fornecimento de bateria ou adaptador, bem como os fnateriais a 

serem utilizados pelos pacientes, pois estes serão dispensados pelo Município!

6.9. Os cilindros deverão seguir os padrões ABNT, c/identificação de cor conforme 

Normas. (

6.10. As solicitações de oxigenoterapia serão realizadas pelo paciente ou fpmiliar em 

setor específico na Secretaria Municipal de Saúde e após realização de laudo, técnicos

da SMS demandará à empresa licitada. { ,
i6.11. Cabe à Contratada, através de seus funcionários, disponibilizar os cilindros no 

local indicado pela Contratante. !

6.12. Os serviços deverão iniciar imediatamente após a Ordem de Início, ejmitida pela 

Secretaria Municipal de Saúde. f
j

6.13. Reparar e/ou corrigir, às suas expensas, o fornecimento em que se verificar vícios,
j

defeitos ou incorreções resultantes da execução do objeto em desacordo comjo pactuado

6.14. Executar as obrigações assumidas no presente contrato por seus próprios meios, 

não sendo admitida a subcontratação não prevista neste termo de referência

6.15. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei n° 8.078, 

de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

7. DO RECEBIMENTO
7.1. Após finalização do serviço, o fiscal fará avaliação por critérios de atendimento à

1
especificação do serviço, e emitirá termo detalhado de análise.
7.2. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 

aferição do atendimento das exigências contratuais.
7.3. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 

e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, 
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertenlee à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
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7.4. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execuçãojdo objeto 

ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas

pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, 1 não será
i

computado para os fins do recebimento definitivo. |

7.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade! civil pela 

solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissfonal pela 

perfeita execução do contrato. j

8. PREVISÃO DE PENALIDADES

8.1. As penalidades e sanções referentes ao certame serão dispostas em editalj conforme
i

disposição do Setor de Licitações e Contratos, e atenderão aos moldes da LeijFederal n° 

14.133/2021. |

8.2. As penalidades e sanções que deverão constar em minuta contratual devèm atender 

ao disposto abaixo.
8.3. O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes ifafrações:

8.3.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; J

8.3.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à  

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletijvo;

8.3.3. Dar causa à inexecução total do contrato; I
8.3.4. Ensejar o retardamento da execução sem motivo justificado;

8.3.5. Prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

8.3.6. Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
8.3.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza:
8.3.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n° 12.846, de Io de agosto de 2013.
8.4. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei 

as seguintes sanções: j

8.4.1. advertência; j
8.4.2. multa; j

l
8.4.3. Impedimento de licitar e contratar; j
8.4.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. j
8.5. Na aplicação das sanções serão considerados: }

i
8.5.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
o c o „o «o^niíariflades do caso concreto;
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8.5.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.5.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

8.5.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

normas e orientações dos órgãos de controle.

8.6. A sanção prevista no item 8.4.1 será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista no item 8.3.1, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave. j

8.7. A sanção prevista no item 8.4.3 será aplicada ao responsável pelas! infrações 

administrativas previstas nos itens 8.3.2, 8.3.3, 8.3.4, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município do Crato/CE, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos, a ser definido em processo de penalização. j

8.8. A sanção prevista no item 8.4.4 será aplicada ao responsável pelas infrações
1

administrativas previstas nos itens 8.3.5, 8.3.6, 8.3.7 e 8.3.8, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos itens 8.3.2, 8.3.3, 8.3.4 que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção referida no 8.7, e impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes
I

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, a ser 

definido em processo de penalização. j

8.9. A sanção estabelecida no item 8.4.4 será precedida de análise jurídica e é de 

competência exclusiva do Secretário Municipal; j
8.10. As sanções previstas nos itens 8.4.1, 8.4.3 e 8.4.4 poderão ser aplicadas

j
cumulativamente com a prevista no item 8.4.2.

8.11. A aplicação de multa se dará:
8.11.1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor

do contrato, até o limite de 10 (dez) dias;
8.11.2. Compensatória, para as infrações descritas nos itens 8.3.5 e 8.3.8, dê 0,5% a 5% 

do valor do Contrato.
8 113 Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista no item 8.3.3, de 

5% a 10% do valor do Contrato.
8.11.4. Para infração descrita no item 8.3.2, a multa será de 10% a 15%

Contrato.

do valor do
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8.11.5. Para infrações descritas no item 8.3.4, a multa será de 1% a 5% d(j valor do
Contrato. íi

|

8.11.6. Para a infração descrita no item 8.3.1, a multa será de 1% a 10% do valor do 
Contrato. j

8.12. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao' valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente. f

8.13. Na aplicação da sanção prevista no item 8.4.2, será facultada a (defesa do
|

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

8.14. A aplicação das sanções previstas nos itens 8.4.3 e 8.4.4 requererá a instkuração de
; í

processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta conforme Lei
i

Federal n° 14.133/2021, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e [intimará o

contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de jintimação,
i

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. j

8.15. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada 
de outras sanções previstas nas disposições legais. J
8.16. O procedimento de responsabilização será regido por Instrução Nom^ativa a ser 

firmada pela administração pública.

9 . FORMA DE PAGAMENTO í
9.1. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a noj:a fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como: o prazo de validade; a data da emissão; os dados 
do contrato e do órgão contratante; o período respectivo de execução do contrato; o 

valor a pagar; e eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
9.2. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada
até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a

í
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; |
9.3 Estando toda documentação correta, o servidor encaminhará, através de fluxo regido 

pela Secretaria de Finanças e Planejamento, para realização de trâmites e paigamento.
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9.4. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado, de preferência jno banco 

BRADESCO. |

9.5. O pagamento será efetuado no prazo de 30 dias da finalização do serviço jou de suas 

medições, respeitadas as disposições do artigo 59 do Decreto Municipal n° 

1602001/2023 -G P . j
9.6. Deverá ser respeitada a ordem cronológica exigida no artigo n° 141, Lei n° 

14.133/2021. I

10. POSSIBILIDADE DE REAJUSTE j

10.1. Os valores contratados poderão ser alterados para atender ao aumento ou 

diminuição do item contratado, ou para reestabelecer o equilíbrio econômicoj-fmanceiro 

do contrato, conforme o artigo n° 124 da Lei n° 14.133/21 e Anexo VII fio Decreto 

Municipaln0 1602001/2023-GP.

11. FORMALIZAÇÃO E PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO J
11.1. O termo formalizado será contrato, que consta com minuta em anexo ao edital 

íiituro;
11.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura 

contratual, podendo ser prorrogado por igual período por se tratar de serviços e 

fornecimentos contínuos, conforme artigo 105, da Lei n° 14.133,. |
11.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicada^ em relação 

à vigência da contratação. j
12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta j de recursos 

específicos consignados no Orçamento Municipal. j
|

12.2. A contratação será atendida pelas seguintes dotações: 1402.10.302.0113.2.103 -  
Gestão e Expansão Ambulatorial e Hospitalar -  MAC e 1402.10.305.0110J2.112.0000 - 

Ações Permanentes de Enfrentamento a COVID 19 no SUS, elemento: de despesa:

3.3.90.39.00 |
12.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,

1 n/r TT An T °í n° 14.133. de 20^1, que prevê
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para contratações de serviços e fornecimento continuado que a “a Administrarão deverá
|

atestar, no mício da contratação e de cada exercício, a existência de créditos 

orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção”.

Crato, 19 de Junlfo de 2024

Equipe de Planejamento:

Nínive Bárrèjfcfôlíveira Xenofonte 
Coordenadora Especial de Administração e Finanças

^S>^ía A|ejfcardè B i s c u c d a " ^ ^ ^ ^ * ^  
Coordenadora Especial de Atendimento ao Cidadão

KQeíb&yaúo' jdko- O o u lo u lc« ^  Uu-aJ-*
Deborah da Conceição Justino Nunes
Coordenadora Especial de Apoio Administrativo

De acordo:

Marina SoIanoWei
»viSecretária aiu$i| 

Portaria

Rodrigues da Matta 
úde tk/Crato 

Ú P
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

N° 08/2024

iO/

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZÃíDA EM]
FORNECIMENTO DE OXIGÊNIO MEDICINAL (02), PA|*A USO 

DOMICILIAR, COM CILINDROS EM COMODATO, GARANTINDO UM 

SUPRIMENTO CONTÍNUO E CONFIÁVEL DESSE RECURSO ATRAVÉS DA 

SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DO CRATO-CE. |

1.- INTRODUÇÃO

As contratações governamentais produzem significativo impacto n4 atividade 

econômica, tendo em vista o volume de recursos envolvidos, os quais, em grande parte,
I

são instrumentos de realização de políticas públicas. Neste sentido, um planejamento

bem elaborado propicia contratações potencialmente mais eficientes, pbsto que a
i

realização de estudos previamente delineados conduz ao conheciment(j> de novas 
modelagens/metodologias ofertadas pelo mercado, resultado na melhor qualidade do 

gasto e em uma gestão eficiente dos recursos públicos.
Neste contexto, o presente documento apresenta o estudo técnico preliminar que visa 

assegurar a viabilidade (técnica e econômica) da contratação pretendida e o 
levantamento dos elementos essenciais que servirão para compor Termo de Referência 

ou Projeto Básico.

2.- DESENVOLVIMENTO

I.- NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

Muitos pacientes necessitam do uso de oxigênio fora do ambiente hbspitalar. A
í

oxigenoterapia domiciliar prolongada (ODP) melhora a sobrevida dos pacientes com 

insuficiência respiratória crônica. A correção com a ODT é melhorar aj dispneia, o 

funcionamento cerebral e consequentemente apresenta uma melhora na qualidade de
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vida. Além da diminuição das complicações decorrentes das exacerbações kgudas da
j

doença de base e a diminuição do número de internações hospitalares. j 

Portanto, o objetivo da oxigenoterapia é corrigir a hipoxemia, através da otimização da 

oferta de oxigênio e, consequentemente, manter a oxigenação tecidual adequada, além 

de promover a diminuição da carga de trabalho eardiopulmonar através da elevação dos

níveis alveolar e sanguíneo de oxigênio, ou seja, é fornecer o transporte adequado de
I

oxigênio no sangue, enquanto diminui o trabalho de respiração e o estresse sobre o 

miocárdio. !

Atualmente o município do Crato atende a 47 (quarenta e sete) pacientes que fazem o
j

uso da oxigenoterapia domiciliar. Este número é oscilante devido alta médica do 

tratamento e/ou inserção de novo usuários, como também a metragem cúbjica do gás 

oxigênio que é receitado pelo médico acompanhante. {

O tratamento domiciliar para os pacientes, que apresentam indicação clínica de aporte 

suplementar de oxigênio, disponibilizado para usuários da rede municipal, de saúde, 

reduz o tempo de internação hospitalar e proporciona maior conforto aos pacientes.

O município do Crato entende que a manutenção deste serviço pela Secretaria 

Municipal da Saúde (SMS), é um direito constitucional, tendo em vista què a saúde é 

um direito de todos e dever do Estado. j
Este Estudo Técnico Preliminar (ETP) será de fundamental importância para o auxílio 
na elaboração do Termo de Referência de futura e eventual aquisição de oxigênio 

medicinal, para uso domiciliar, com cilindros em comodato. j

|

II.- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
j

O objeto a ser licitado, pelas suas características e com base nas justificativas acima

mencionadas, possui natureza continuada, podendo ser prorrogável, previsjta na Lei n°

13.144. j
A presente contratação tem por objeto a futura e eventual aquisição de oxigênio

medicinal, para uso domiciliar, com cilindros em comodato. j

j

A) O prazo de entrega, do objeto licitado (entrega/substituição dos cilindros em 
comodato/recarga do gás) deverá ser de 24 (vinte e quatro) horas, a partir 4a solicitação

usuário Ta) ou cuidador (a). j ( f f is  , *0
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B) A contratada deverá observar as normas previstas na Resolução - RDC n° 301/2019 e IN

38/2019 e demais normas vigentes ou que venham a ser püblieadas durante ja  vigência 
contratual. I

C) Alvará expedido pela Vigilância Sanitária da Sede da Licitante.

D) Comprovante de Autorização da ANVISA do fabricante/produtor da marca, jreferente à 

fabricação e envase de gases medicinais, juntamente com a Ficha de Informação de 

Segurança de Produtos Químicos -  FISPQ comprovando a pureza/concentraçjão de 99% 

dos produtos.

E) A empresa contratada deverá realizar a recarga dos cilindros fornecidos em {comodato, 

como também a substituição e retirada, diretamente na residência dos j pacientes, 

mediante solicitação da contratante. j

F) Os cilindros deverão ser entregues na capacidade de 10m3 {

G) Os cilindros fornecidos em comodato deverão estar acompanhados de válvula 

reguladora com fluxômetro e copo umidificador. [

H) Não é necessário o fornecimento de bateria ou adaptador, bem como os materiais a 

serem utilizados pelos pacientes, pois estes serão dispensados pelo Municípicj.

I) Os cilindros deverão seguir os padrões ABNT, c/identificação de cor conforme Normas.
J) As solicitações de oxigenoterapia serão realizadas pelo paciente ou familiar em setor

específico na Secretaria Municipal de Saúde e após realização de laudo, jtécnicos da 

SMS demandará à empresa licitada. j

K) Cabe à Contratada, através de seus funcionários, disponibilizar os cilindijos no local 

indicado pela Contratante. |
L) Os serviços deverão iniciar imediatamente após a assinatura do contrato e recebimento 

da demanda enviada pela Secretaria Municipal de Saúde.
M) Para a prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar 

que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, 
apresentar todos os documentos a título habilitação, nos termos do art. 6c 

14.133/2021.
N) Reparar e/ou corrigir, às suas expensas, o fornecimento em que se verificar vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução do objeto em desacordo com o pactuado

O) Executar as obrigações assumidas no presente contrato por seus próprios meios, não 

sendo admitida a subcontratação.

bem como 
2, da Lei ri°
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III.- LEVANTAMENTO DE MERCADO
j

Conforme pesquisa de mercado realizada, vislumbram-se as seguintes alternativas para 

melhor solução: aquisição de oxigênio medicinal, para uso domiciliar, com cilindros em
|

comodato, através de licitação. j

Alternativas possíveis: j

a) aquisição de oxigênio medicinal, para uso domiciliar, com cilindros em comodato,
j

através de licitação; j
í

b) aquisição de concentradores próprios, através de licitação. E posterior licitação, para

realizar apenas a recarga de 02 destes. j
i

Justificativa técnica e econômica da escolha da solução I
j

Após levantamento de mercado e sua análise, chega-se à conclusão queí a melhor 

solução técnica e econômica para o Município seria: o processo licitatório pa|ra futura e 

eventual contratação de empresa para aquisição de oxigênio medicinal,| para uso

domiciliar, com cilindros em comodato. {
I

IV.- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO j

Contratação de empresa especializada em fornecimento de oxigênio 

para uso domiciliar, com cilindros em comodato, garantindo um suprimento 
confiável desse recurso através da Secretaria de Saúde do município do Crato

V.- ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

mediçinal (02), 
contínuo e 

-CE.

III M í \ r \ n r 1 M-l (111< VI «) 1 M> (IMII

1 18082 Ar Respirável - Manutenção Equipamento Autônomo M3 20.000

A estimativa de quantidade foi feita levando em consideração o quantitativo utilizado 
em anos anteriores, o quantitativo também de pacientes que necessitam da 

oxigenoterapia domiciliar e uma margem de acréscimo de segurança para possíveis 

urgências. í



m m m h
M M $ m

■HttRITWIADO

CRATO
VI.- ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

Com base na pesquisa realizada no Painel de Preços, verificou-se que o valór estimado 

da referida contratação é de Ri 2.176.000,00 (Dois Milhões, cento e setenta e seis mil
|

reais) I

III M t U M V I [ M 'K  II K U  \() 1 M l (JMIJ
\ 4 I 0 R

\ l l  OR IO! VI

1 18082
Ar Respirável - Manutenção 

Equipamento Autônomo
M3 20.000 RS 108,80 JPÍ$ 2.176.000,00|

VII.- JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO (OU NÃO) DA SÔLUÇÃO

A contratação e execução do serviço será realizada por demanda, de acordo com a 

necessidade da Secretaria Municipal de Saúde e prescrições médicas, visto que a 

demanda de produtos se formula de maneira não única e sim conforme necessidades 

médicas. j

VIII.- CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

É contratação interdependente a esta demanda de oxigênio domiciliar:
Locação de equipamentos de oxigenoterapia (concentradores), já licitados.

IX.- ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO

A presente contratação encontra respaldo institucional conforme previsão no item 12° 

do Plano Anual de Contratação da Secretaria Municipal de Saúde.

X.- RESULTADOS PRETENDIDOS

Pretende-se, com o presente processo licitatório, assegurar a seleção da proposta apta a 

gerar a contratação mais vantajosa para o Município.
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Almeja-se, igualmente, assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a
I

justa competição, bem como evitar contratação com sobrepreço ou cóm preço 

manifestamente inexequível e superfaturamento na execução do contrato.

A contratação decorrente do presente processo licitatório exigirá da contratada o 

cumprimento das boas práticas de sustentabilidade, contribuindo para a racionalização e 

otimização do uso dos recursos, bem como para a redução dos impactos ambiéntais.

XI.- PROVIDENCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO

Não se vislumbra necessidades de tomada de providências de adequações para a solução
|

ser contratada e o objeto. j

|

XII.- IMPACTOS AMBIENTAIS j

A priori, a Secretaria Municipal de Saúde do Crato-CE, apoia e coopera com todas as 

iniciativas para sustentabilidade e os itens que serão adquiridos não possuem 

potencialidade de risco ambiental. Utilizaremos também o Guia Nacional de 

Constratações Sustentáveis. J

XIII.- DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE (OU NÃO) DA CONTRATAÇÃO

Os estudos preliminares evidenciaram que a contratação da solução mostra 
tecnicamente e fundamentadamente necessária. Diante do exposto, declara- 

a contratação pretendida

se possível 
e ser viável

Crato, 23 de Maio de 2024

Eauine de Planejamento:

N ín iv e  B árreío tS iiveira  X en ofon te  

C oordenadora E specia l d e A dm inistração e F inanças
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S^jvia Alqácàr de Biscucci^
Coordenadora Especial de Atendimento ao Cidadão

lOkJhOvodL' d&. ÇjyxestÁJx^
Deborah da Conceição Justíno Nu'nes
Coordenadora Especial de Apoio Administrativo
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ANEXO II -MODELO DE PROPOSTA

ANEXO II -  MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

PREGÃO PRESENCIAL W  2024.06.20.1 
À PREGOEIRA DO MUNICÍPIO DE CRATO/CE 
Razão Social:
CNPJ W . :

Inscrição Estadual ou Municipal:
Endereço:
Fone/Fax:
Banco:
Agência N2.:
Conta Corrente Ns,:

1. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO DE OXIGÊNIO 
MEDICIAL (02) PARA USO DOMICILIAR, COM CILINDROS EM COMODATO, GARANTINDO UM 

SUPRIMENTO CONTÍNUO E CONFIÁVEL DESSE RECURSO, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE SAÚDE 
DO MUNICÍPIO DE CRATO-CE.

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANT
VALOR

UNITÁRIO
VALOR TOTAL

VALOR TOTAL

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$___(POR EXTENSO)
Prazo para início da prestação do serviço: _______________________________________________■
Validade da proposta:____ (_____) dias.

Declaro para os devidos fins que nos preços oferecidos estão incluídas todas as despesas 
incidentes sobre os serviços, referente a frete, tributos, deslocamento de pessoal e demais 

ônus pertinentes à prestação do objeto licitado,

< «D ATA> »

CARIMBO DA EMPRESA 
ASSINATURA DO RESPONSÁVEL
O BS.: AO  ELABORAR SUA PROPOSTA DE PREÇOS, O LICITANTE DEVERÁ OBSERVAR FIELMENTE 
O PRESCRITO NO EDITAL, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO.

P R O C U R A D O R I A  G E R A L  DO M U N I C Í P I O
Palácio Alexandre Arraes Largo Júlio Saraiva, S/N - Centro - CEP: 63,100-347 - Crato, Ceará, Brasil
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ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO

P R O C U R A D O R I A  G E R A L  DO M U N I C Í P I O
Palácio Alexandre Arraes Largo Júlio Saraiva, S/N - Centro - CEP: 63.100-34? - Crato, Ceará, Brasil
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MINUTADO TERMO DE CONTRATO
Lei n9 14.133, de l 9 de abril de 2021 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO CRATO-CE

(Processo Adm in istrativo n°64612024) 
Pregão E letrôn ico n9 2024.06.20.1

CONTRATO ADMINISTRATIVO N9

CONTRATO ADMINISTRATIVO, QUE FAZEM ENTRE SI O 

MUNICÍPIO DE CRATO-CE, POR INTERMÉDIO DA 

SECRETARIA DE SAÚDE E

OM unicíp io de Crato-CE, por interm édio da Secretaria de Saúde, com sede no largo 
Julio Saraiva, s/n, Centro, Crato-CE, inscrito no CNPJ sob o n̂  07.587.975/0001-07, neste ato 
representada pela Secretária Sra. Marina Solano Feitosa Silva Rodrigues da Matta, nomeada pela 

Portaria ne 0507002/2021-GP, de 05 de ju lho de 2021, publicada noDOMde 05 de ju lho de 2021,
doravante denom inado CONTRATANTE, e o (a ) ..............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n̂
............................., sediado(a) na ...................................... em .............................. doravante
designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por ................................... .conform e atos
constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no 
Processo n5 62512024 e em observância às disposições da Lei ns 14.133, de l e de abril de 2021, e 
demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 
Pregão Eletrônico n. 2024.06.20.1, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA -  OBJETO (art. 92 ,1 e II)

1.1. O objeto do presente instrum ento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
FORNECIMENTO DE OXIGÊNIO MEDICIAL (02) PARA USO DOMICILIAR, COM CILINDROS EM 
COMODATO, GARANTINDO UM SUPRIMENTO CONTÍNUO E CONFIÁVEL DESSE RECURSO, 
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CRATO-CE, nas condições estabelecidas 
no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

UNIDADE DE VALOR VALOR
ITEM ; ESPECIFPCAÇAO ■ CATSER MEDIDA V A I D A D E  UN,TÂR|0 TOTflL

P R O C U R A D O R I A  G E R A L  DO M U N I C Í P I O
PaiAdo Alexandre Arraes Largo Júlio Saraiva, S/N  -  Centro -  CEP: 63.100-347 -  Crato, Ceará, Brasil

//L

iJãò
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1.3. Vinculam  esta contratação, independentem ente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA -  VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do 
contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021,

2.2. O prazo de vigência será autom aticam ente prorrogado, independentemente de term o 
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firm ado acima, ressalvadas as providências 
cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de term o aditivo.

2.4. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados 

ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou elim inados 

como condição para a renovação.

2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou im pedim ento de licitar e contratar com poder público, 
observadas as abrangências de aplicação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA -  MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92. IV, VII e 
XVIII)

3.1. Da gestão contratual:

3.1.1. O contrato deverá ser executado fie lm ente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei n̂  14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial.

3.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado autom aticam ente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

3.1.3. Ao assinar o contrato, o contratado deve defin ir preposto para contatos e 

providências, bem como seus contatos te lefônicos e via E-mail.

3.1.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim.

3.1.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato.

P R O C U R A D O R I A  G E R A L  DO M UN I C Í P I O
Daíáfín Alexandre Àrraes Largo Jóíio Saraiva, S /N  -  Centro - CEP: 63.1ÜD-347 ~ Crato, Ceará, Brasil



1ÉS,
PROCURADORIA

GERALDO M U NIC ÍP IO
SETOR DE LICITAÇÕES GRATO

PREFEITURA DO
«

3.1.6. Após a assinatura do contrato ou instrum ento equivalente, o órgão ou entidade
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
com plem entar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

3.1.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato: Lívia Alencar Tavares Eugênio de Sousa e Andressa Salviano Alves da Silva, e atender a 

todos os regramentos referentes a sua temática, conforme a Lei n̂  14.133, de 2021, art. 117, 
caput e Anexo VI do Decreto Municipa l 1602001/2023-GP e portaria de designação n̂  
219/2024-S M S

3.1.8. A Contratada designará form alm ente o preposto da empresa, antes do início da 

prestação dos serviços, indicando no instrum ento os poderes e deveres em relação à execução 

do objeto contratado.

3.2. Da execução contratual:

3.2.1. O serviço deverá ser in iciado a partir da assinatura do contrato.

3.2.2. Caso não seja possível o in ício na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 
razões respectivas com pelo menos 02 (dois) dias de antecedência para que qualquer p le ito de 
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortu ito e força maior.

3.2.3. A comunicação deve atender ao item 5 deste Termo de Referência.

3.2.4. O prazo de entrega, do objeto licitado (entrega/substituição dos cilindros em 
comodato/recarga do gás) deverá ser de 24 (vinte e quatro) horas, a partir da solicitação pelo

(a) usuário (a) ou cuidador (a).

3.2.5. A empresa contratada deverá realizar a recarga dos cilindros fornecidos em 
comodato, como também a substituição e retirada, d iretamente na residência dos pacientes, 

mediante solicitação da contratante.

3.2.6. Os cilindros deverão ser entregues na capacidade de 10m3.

3.2.7. Os cilindros fornecidos em com odato deverão estar acompanhados de válvula 

reguladora com fluxômetro e copo um idificador.

3.2.8. Não é necessário o fornecim ento de bateria ou adaptador, bem como os materiais a 
serem utilizados pelos pacientes, pois estes serão dispensados pelo Municíp io.

3.2.9. Os cilindros deverão seguir os padrões ABNT, c/identificação de cor conforme

Normas.
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3.2.10. As solicitações de oxigenoterapia serão realizadas pelo paciente ou fam iliar em 
setor específico na Secretaria Municipa l de Saúde e após realização de laudo, técnicos da SMS 
demandará à empresa licitada.

3.2.11. Cabe à Contratada, através de seus funcionários, disponibilizar os cilindros no local 
indicado pela Contratante.

3.2.12. Os serviços deverão iniciar im ediatam ente após a Ordem de Início, em itida pela 
Secretaria Municipal de Saúde.

3.2.13. Reparar e/ou corrigir, às suas expensas, o fornecim ento em que se verificar vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução do objeto em desacordo com o pactuado

3.2.14. Executar as obrigações assumidas no presente contrato por seus próprios meios, 

não sendo admitida a subcontratação não prevista neste term o de referência

3.2.15. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na  Lei n g 8 .078, 
de 11 de se te m b ro  de 1990  (Código de Defesa do Consumidor).

3.3. Do recebimento:

3.3.1. Após finalização do serviço, o fiscal fará avaliação por critérios de atendimento à 
especificação do serviço, e em itirá term o detalhado de análise.

3.3.2. O prazo para recebimento defin itivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição 

do atendim ento das exigências contratuais.

3.3.3. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 
e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n9 14.133, de 2021, comunicando- 
se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

3.3.4. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto 
ou de saneamento da nota fiscal ou de instrum ento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Adm inistração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 

fins do recebimento definitivo.

3.3.5. O recebimento provisório ou defin itivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA -  SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA -  PREÇO (art. 92. V)

5.1. O valor tota l da contratação é de R$......... (......)
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5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivam ente fornecidos.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92. V e VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

defin idos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92. V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado, em _ J _ _ J __.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentem ente de pedido do contratado, os preços

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, com base n o _________________

(índice), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno m ínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determ inado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de term o aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7.9. Os valores contratados poderão ser alterados para atender ao aumento ou dim inuição do 
item contratado ou para reestabelecer o equilíbrio econôm ico-financeiro do contrato, conforme o 
artigo n8 124 da lei n8 14.133/21 e Anexo VII do Decreto Municipa l na 1602001/2023-GP.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92. X. XI e XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:
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8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 
suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado;

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei ne
14.133, de 2021;

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.9. C ientificar o órgão de representação judicia l da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.10. Explicitamente em itir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerim entos manifestamente impertinentes, 
m eramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10.1. A Adm inistração terá o prazo d e l5  (quinze) dias úteis, a contar da data do 
protocolo do requerimento para decidir, adm itida a prorrogação motivada, por igual período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecim ento do equilíbrio econôm ico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis.

8.12. Notificar os em itentes das garantias quanto ao início de processo adm inistrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, 

no caso do art. 93, §25, da Lei n̂  14.133, de 2021.

8.14. A Adm inistração não responderá por quaisquer comprom issos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados.
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9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO fart. 92, XIV. XVI e XVII)

9.1. O Contratado deve cum prir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 
anexos, assum indo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. M anter preposto aceito pela Adm inistração no local do serviço para representá-lo na 
execução do contrato.

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 
da atividade.

9.4. A tender às determ inações regulares em itidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.5. A locar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas 

e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 

recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstru ir ou substituir, às suas expensas, no tota l ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 
o Código de Defesa do Consum idor (Lei n9 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 
causado à Adm inistração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 

sofridos;

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terce iro  grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou 
gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n9 14,133, de 2021;

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores -  SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 
federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem  a regularidade perante a Fazenda 
M unicipa l ou Distrital do dom icílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS -  
CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -  CNDT;

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprim ento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas
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as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

9.11. Com unicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento.

9.13. Paralisar, por determ inação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros.

9.14. Prom over a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cum prindo as determ inações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e 

nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrum ento congênere.

9.17. Não perm itir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem perm itir a utilização do trabalho do 
m enor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.18. M anter durante toda a vigência do contrato, em compatib ilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único);

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cum prim ento do 

contrato;

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dim ensionam ento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto in icia lm ente em sua proposta não seja satisfatório para
o atendim ento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 

art. 124. II. d. da Lei ng 14.133, de 2021;
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9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante;

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1. As partes deverão cumprir a Lei ns 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD). quanto a todos 

os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato adm inistrativo que 

eventualm ente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram  seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 65 da LGPD.

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
perm itidas em Lei.

10.4. A Adm inistração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

10.5. Term inado o tratam ento dos dados nos term os do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

elim iná-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprim ento de 

obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

10.6. É dever do contratado orientar e tre inar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprim ento dos 
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância.

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprim ento dessa cláusula, 
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadam ente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cum prim ento da LGPD, 

inclusive quanto a eventual descarte realizado.

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que 
se proponham  a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 
com registro individual rastreável de tratam entos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, 
data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais 
omissões, desvios ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em form ato interoperável, a 
fim de garantir a reutilização desses dados pela Adm inistração nas hipóteses previstas na LGPD.
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10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratam ento de 
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 
opin iões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 19 do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 
autoridade nacional.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92. XIV)

12.1. Comete infração administrativa, nos term os da Lei n9 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Adm inistração ou ao 

funcionam ento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou com eter fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 59 da Lei n9 12.846, de l 9 de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções:

j) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §29, da Lei n9 14.133, de 

2021 ):
jj) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
"b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156. § 49, da Lei n9 14.133, de 2021);
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 
"b", "c" e "d", que justifiquem  a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §59, da Lei n9

14.133. de 2021).
iv) M u lta:
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(1) Moratória  de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o lim ite de 10 (dez) dias;

(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem  12.1, de
0,5% a 5% do valor do Contrato.

(3) Compensatória, para a inexecução tota l do contrato prevista na alínea "c" do 
subitem  12.1, de 5% a 10% do valor do Contrato.

(4) Para infração descrita na alínea "b" do subitem 12.1, a multa será de 10% a 15% do 
valor do Contrato.

(5) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 12.1, a multa será de 1% a 5% do 
valor do Contrato.

(6) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem  12.1, a multa será de 1% a 10% do 

valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9S, da Lei ng 14.133, 

de 2021)

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7g, da Lei n9 14.133, de 2021).

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n9 14.133, de 2021)

12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem  superiores ao valor do pagamento 
eventualm ente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada jud icia lm ente (art. 156, §8g, da Lei n9

14.133. de 2021).

12.6. Previamente ao encam inhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
adm inistrativam ente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente.

12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo adm inistrativo que assegure o 
contrad itório  e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei n9 14.133. de 2021, para as penalidades de im pedim ento de lic itar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § l g, da Lei n9 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.

f l
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12.9. Os atos previstos como infrações adm inistrativas na Lei n9 14.133, de 2021. ou em outras 
leis de licitações e contratos da Adm inistração Pública que também  sejam tip ificados como atos 

lesivos na Lei n9 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade com petente definidos na referida Lei (art. 159).

12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do d ire ito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus adm inistradores e sócios com poderes de 
adm inistração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n9
14.133, de 2021)

12.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) 
e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 

Federal. (Art. 161, da Lei n9 14.133, de 2021)

12.12. As sanções de im pedim ento de lic itar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n9 14.133/21.

12.13. Os débitos do contratado para com a Adm inistração contratante, resultantes de multa 
adm inistrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 
ou de outros contratos adm inistrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 
contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n9 26, de 13 de abril de 2022.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

13.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n9 14.133/21, bem 
como am igavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se tam bém  os artigos 138 e 139 da mesma Lei,

13.1.2. A alteração social ou a m odificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de conclu ir o contrato.

13.1.2.1. Se a operação im plicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

form alizado term o aditivo para alteração subjetiva.

13.2. O term o de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.2.1.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
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13.2.1.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.2.1.3. Indenizações e multas.

13.3, A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econôm ico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de term o 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.9 14.133, de 2021).

13.4. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terce iro  grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.e 14.133, 
de 2021).

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92. VIII)

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral doM unic íp io  deste exercício, na dotação abaixo discrim inada:

I. Dotação O rçam entária:........ -—

II. Elemento de Despesa:----------

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -  DOS CASOS OMISSOS (art. 92. III)

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
ns 14.133. de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
d isposições contidas na Lei ng 8.078. de 1990 -  Código de Defesa do Consum idor -  e normas e 

princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -  ALTERAÇÕES

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

ng 14.133, de 2021.

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o lim ite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato.

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de term o aditivo, 
subm etido à prévia aprovação da consultoria juríd ica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei ng 14.133, de 2021).
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16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de term o aditivo, na forma do art. 136 da Lei n9 14.133, de 
2021.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -  PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021. bem como no 
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.5 14.133, de 2021, e ao 
art. 89, §2g, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 79, §3g, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO (art. 92. §jg)

18.1. Fica eleito o Foro do M unicíp io  de Crato-CE para dirim ir os litígios que decorrerem  da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 92, §19, da Lei n9 14.133/21.

Crato-CE,____ de de2024.

Representante legal do CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1-

2 -
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